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Resumo
Neste artigo discute-se a realização da coprodução de bens e serviços público a partir de uma visão integrativa. Parte-se da proposição de 
que transparência, informação, confiança, participação e accountability são elementos estruturantes da coprodução. Sugere-se, a partir daí, 
uma visão integrativa desse fenômeno com base na abordagem de Mary Parker Follett, considerando as inter-relações desses elementos 
para fundamentar a necessária compreensão de um processo complexo, multifacetado e deliberado. Trata-se de um estudo teórico-analítico, 
combinando elementos indutivos e dedutivos, com abordagem qualitativa, por meio de revisão narrativa e revisão sistemática da produção 
acadêmica nacional e internacional. Como resultado, destaca-se que a coprodução de bens e serviços públicos é uma tarefa complexa 
assentada na perspectiva sistêmica da associação de indivíduos em grupo. Aponta-se, ainda, a presença de elementos inter-relacionados e 
demanda por coesão social, a qual pode ser tanto consequência como catalisadora desses elementos nos processos de coprodução.
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Structural elements for the co-production of public goods: an integrative approach

Abstract
This article discusses the co-production of public goods and services from an integrative view. It starts from the proposition that transparency, 
information, trust, participation, and accountability are structural elements of co-production to suggest an integrative view of this phenomenon 
based on the approach of Mary Parker Follett, considering the interrelationships of these elements to support the necessary understanding 
of a complex, multifaceted, and deliberate process. This is a theoretical-analytical study, combining inductive and deductive elements, with 
a qualitative approach, through narrative review and systematic review of the national and international academic production. The results 
emphasize that the co-production of public goods and services is a complex task based on the systemic perspective of the association of 
individuals in groups, pointing to the presence of interrelated elements, and demanding social cohesion that can be consequential and 
catalyst of these elements.
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Elementos estructurantes para la realización de la coproducción del bien público: una visión integradora

Resumen
Este artículo analiza la realización de la coproducción de bienes y servicios públicos desde una visión integradora. Se parte de la proposición de 
que la transparencia, la información, la confianza, la participación y la rendición de cuentas son elementos estructurantes de la coproducción 
para sugerir una visión integradora de este fenómeno a partir del enfoque de Mary Parker Follett, considerando las interrelaciones de estos 
elementos para fundamentar la comprensión necesaria de un proceso complejo, multifacético y deliberado. Sin embargo, no se avanza en 
proponer un modelo de análisis. Es un estudio teórico-analítico, que combina elementos inductivos y deductivos, con un enfoque cualitativo, 
mediante revisión narrativa y revisión sistemática de la producción académica nacional e internacional. Como resultado, se destaca que 
la coproducción de bienes y servicios públicos es una tarea compleja que se fundamenta en la perspectiva sistémica de la asociación de 
individuos en grupo y que señala la presencia de elementos interrelacionados y demanda cohesión social, que puede ser tanto consecuencia 
como catalizadora de estos elementos.
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INTRODUÇÃO

A coprodução do bem público pode ser definida como o engajamento mútuo entre governantes e cidadãos, que mobilizam 
recursos disponíveis na sociedade e compartilham responsabilidades e poder, para produzir bens e serviços públicos  
(Brudney & England, 1983; Denhardt & Denhardt, 2007; Marschall, 2004; Roberts, 2004; Salm & Menegasso, 2010; Verschuere, 
Brandsen & Pestoff, 2012).

O interesse pela coprodução cresceu a partir da crise financeira global iniciada em 2008, pois esta aumentou a necessidade 
de austeridade e cortes no setor público, em diversos países (Bovaird, Flemig, Loeffler & Osborne, 2017). Tal interesse se 
explica, uma vez que, como afirmam Brandsen e Honingh (2016, p. 431), a coprodução de bens e serviços públicos pode 
constituir-se em um meio de acesso a recursos da sociedade que, de outra forma, não estariam à disposição dos governos 
e, portanto, servir como resposta à escassez de recursos e de legitimidade governamentais. Ademais, agiria “como parte de 
um impulso mais geral para revigorar a participação voluntária e reforçar a coesão social, numa sociedade cada vez mais 
fragmentada e individualizada”.

Todavia, a coprodução é uma tarefa complexa. Estudos que exploram e analisam processos de coprodução em experiências 
empíricas nacionais e internacionais apontam que esses processos demandam e dependem da integração de elementos 
como transparência, informação, confiança, participação e accountability, que possibilitam o engajamento mútuo de usuários 
e provedores regulares (ou cidadãos e governantes) para a sua realização (Alford, 2009; Bovaird, 2007; Bovaird & Loefler, 
2013; Brandsen & Honingh, 2016; Denhardt & Denhardt, 2007; Doin, Dahmer, Schommer & Spaniol, 2012; Guerzovich & 
Schommer, 2016; Pestoff, 2009, 2018a; Rocha, Schommer, Debetir & Pinheiro, 2019; Rocha, Schommer, Spaniol & Sousa, 2012;  
Scharff, 2011; Schommer, Rocha, Spaniol, Dahmer & Sousa, 2015).

Tais elementos são apresentados ora como condições necessárias – ponto de partida –, ora como decorrências da coprodução, 
que podem ser reforçados, transformados, ampliados ou destruídos no decorrer do processo. Há, entretanto, uma lacuna na 
compreensão dos papéis que esses elementos desempenham nesse contexto e quais as inter-relações entre eles, ainda que 
se possa inferir que a coprodução demanda e depende da sua integração para se desenvolver.

A origem do presente trabalho está, portanto, nesse conjunto de estudos que evidenciam conexões entre esses elementos, 
mormente aqueles que exploram a interface entre coprodução e accountability (Doin et al., 2012; Guerzovich & Schommer, 
2016; Rocha et al., 2012; Rocha et al., 2019; Schommer et al., 2015).

Em termos metodológicos, buscou-se, mediante pesquisa de caráter teórico-analítico, combinar elementos indutivos e dedutivos 
na construção das inter-relações entre os elementos. A partir de uma revisão bibliográfica narrativa (Rother, 2007) da produção 
acadêmica nacional e internacional, na qual são selecionados os autores principais dos temas com base no conhecimento 
dos pesquisadores (Paré, Trudel, Jaana & Kitsiou, 2015) e, principalmente, nos estudos referenciados, considerou-se, em um 
primeiro momento, a existência das inter-relações entre os elementos da coprodução. Na sequência efetuou-se a revisão 
sistemática (Rother, 2007) de cada um desses conceitos e a identificação das conexões entre eles. A seguir, adotando a visão 
integrativa defendida por Mary Parker Follett, tal como reunida e analisada na obra de Stout e Love (2017), fundamentaram-se 
as bases necessárias à compreensão dessas inter-relações e dos caminhos para o desenvolvimento de um modelo de análise 
da coprodução fundada na coesão social, aqui entendida em sentido sociológico mais comum, relativo à integração dos 
indivíduos em um grupo social com base em algum tipo de motivação.

Discutem-se, portanto, elementos que se propõe serem estruturantes da coprodução de serviços públicos, buscando estudá-los  
e compreendê-los de forma ampla no bojo de processos complexos como os da coprodução, a partir dos pressupostos 
ontológicos e os elementos integrativos que consagram a perspectiva sistêmica da associação e atuação dos seres humanos 
em grupo (Follett, 1998 [1918]; Stout & Love, 2017).

Nesse sentido, a sinergia potencialmente gerada pela coprodução, conforme analisada por Ostrom (1996), já era mencionada 
no trabalho de Follett ao ressaltar a cocriarão como processo decorrente da criatividade humana e a necessidade que o ser 
humano tem, para se realizar, de cocriar e participar ativamente da vida na comunidade.

A governança follettiana, portanto, está alinhada com as atuais perspectivas de governança colaborativa (Emerson, Nabatchi &  
Balogh, 2012), governança democrática em rede (Denhardt, 2012), cocrição e coprodução (Brandsen, Steen & Verschuere, 
2018). Entretanto, para além de uma perspectiva instrumental que eventualmente assumem os estudos relativos a esses temas,  
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o traço particular da contribuição de Follett é sua ênfase na integração e na ontologia do processo relacional que fundamenta o  
seu trabalho, baseado em conhecimentos de diversos campos da ciência. Segundo Follett, para que a humanidade possa 
agir (co-agir) e interagir de modo mais coeso e harmonioso, transformando aspectos da ética, da política e da economia,  
é essencial reconhecer e refletir sobre os princípios que baseiam qualquer atividade humana (Stout & Love, 2017).

A perspectiva integrativa, uma vez compreendida e praticada, constitui a resposta (ou a aposta) de Follett, inclusive em 
contextos de conflito. Portanto, ainda que as características do contexto não favoreçam a ação conjunta entre cidadãos e 
governantes, a confiança, a colaboração e o conhecimento compartilhado seriam caminhos que se apresentariam como 
contrapontos possíveis (ou necessários) para evitar o colapso social e o desperdício das capacidades humanas, justificando e 
enfatizando a discussão sobre as inter-relações entre esses elementos e a sua integração nesses processos.

Tal perspectiva se coaduna à visão da coesão social como o amálgama da coprodução que orienta este estudo. Mais do que 
outras perspectivas de governança, a follettiana facilita a análise dos elementos constitutivos dos processos sociais envolvidos 
em cada um dos elementos estruturantes aqui focalizados. Essa discussão pode contribuir não só para aprimorar futuros 
modelos de análise do fenômeno da coprodução como, também, indicar estratégias de enfrentamento dos problemas práticos 
decorrentes de sua implantação, incluindo a atuação de gestores públicos na facilitação de modos de associações por meio 
de processos relacionais.

Em resumo, este estudo propõe discutir, utilizando-se de uma visão integrativa para fundamentar a necessária compreensão 
de um processo complexo, multifacetado e deliberado, os elementos transparência, informação, confiança, participação e 
accountability como estruturantes da coprodução e amálgama da coesão social e vislumbrar caminhos para o desenvolvimento 
de um modelo de análise. Todavia, este trabalho não pretende avançar na proposição do modelo propriamente dito. Para que 
isso seja possível, faz-se necessário um exame detalhado com base em pesquisas empíricas estruturadas de cada elemento 
constitutivo e suas inter-relações com os demais, de forma a responder questões objetivas necessárias à sua construção, o 
que não é o caso aqui.

Para cumprir a discussão proposta, o artigo está organizado em cinco tópicos, a contar desta introdução. No segundo  
tópico faz-se uma breve explanação sobre o processo integrativo, com base na teoria administrativa de Mary Parker Follett. 
As inter-relações dos elementos presentes na coprodução são discutidas e analisadas ao longo do terceiro tópico. No quarto 
tópico são apresentadas as considerações finais e, a seguir, as referências.

O PROCESSO INTEGRATIVO

A coprodução é um fenômeno complexo cuja compreensão remete às bases da teoria administrativa de Mary Parker Follett, 
e sua concepção de gerenciamento de organizações e sistemas sociais, que tem no processo integrativo sua essência. A obra 
de Follett respondia às condições sociais de seu tempo, em muitos aspectos similares às atuais. E esse vínculo se torna ainda 
mais pertinente ao se considerar que, hoje em dia, tais condições são ainda mais evidentes e os desafios quiçá mais urgentes.

Ao refletir sobre o contexto histórico em que trabalhava (última década do século XIX até 1933, ano da sua morte), Follett 
afirmava que as maiores necessidades da sociedade eram decorrentes da exploração crescente de recursos naturais; de uma 
competição acentuada e, por vezes, predadora; da carência de trabalho em vista da crescente oferta de mão de obra; do 
desenvolvimento de uma concepção mais ampla da ética das relações humanas; da expansão de uma visão das empresas 
como um serviço público, que amplia as suas responsabilidades por condutas eficientes. Não sem motivo, portanto, Stout 
e Love (2017) afirmam a atualidade e o interesse de diversas áreas da administração pelo trabalho de Follett, e destacam:

Se relermos Follett com um entendimento de uma ONTOLOGIA DO PROCESSO RELACIONAL QUE 
ABRAÇA A DIFERENÇA E BUSCA A HARMONIA, então as recomendações da autora para a prática 
política e administrativa são não apenas bastante lógicas, mas necessárias. [...] Não precisamos impor 
o relacionamento pela ordem, pois ele é uma certeza ontológica. Contudo, PODEMOS FOMENTÁ-LO 
OU REPRIMI-LO POR MEIO DE NOSSAS PRÁTICAS E ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS. [...] Essa é a noção 
básica daquilo que pode ser chamado de governança follettiana: a facilitação de um modo de associação 
por meio de um processo relacional do vir a ser de indivíduos únicos, coletivamente engajados em 
um processo contínuo de harmonizar diferenças através de redes interligadas, para progredir como 
indivíduos e como sociedade [destaques no original] (Stout & Love, 2017, pp. 356-357).
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O pensamento de Follett, ainda que aqui reproduzido de forma restrita, permite antever a importância da sua obra para a 
compreensão dos fundamentos da coprodução, pois para a autora, o processo integrativo é, em síntese “a lei básica da vida 
[...] suporta a estrutura de toda vida e orienta toda atividade” (Stout & Love, 2017, p. 359).

Aplicando-se a perspectiva do processo integrativo à coprodução, tem-se a ideia de um processo contínuo, interativo e criativo, 
e não apenas de produto que se busque atingir, pois “A integração é o conceito fundamental de Follett, o qual ela aplica 
igualmente à existência física, à psique individual e a grupos de seres humanos em todos os contextos sociais” (Stout & Love, 
2017, p. 359). E, como já frisado, mesmo observando-se o cenário atual de acirramento do extremismo e da competição que 
têm contribuindo para o crescimento das tensões sociais e para o questionamento das instituições de governança nacional e 
global, ou seja, o acirramento do conflito, a resposta de Follett é pertinente, pois o conflito não é ignorado, mas visto como 
etapa de um processo integrativo, criativo e colaborativo, por meio do qual se buscam alternativas e soluções para desafios 
coletivos (Stout & Love, 2017).

Nesse sentido, os elementos que compõem e estruturam a coprodução são não apenas inter-relacionados, mas dinâmica e 
mutuamente influentes.

Com isso, o processo demanda e induz o gestor público a um papel proativo na busca pela coprodução: coordenar um processo 
integrativo de elementos, funções e interesses convergentes.

ELEMENTOS ESTRUTURANTES: INTER-RELAÇÕES

Feita esta breve contextualização teórica, passa-se à discussão de cada um dos elementos estruturantes da coprodução do 
bem público. 

Transparência

A demanda da sociedade por transparência pública, entendida como o fluxo aberto de informações criado pelo governo e 
orientado aos cidadãos, tem crescido em diversos países e está determinada em leis em mais de 100 deles (Angélico, 2015). 
Segundo Park e Blenkinsopp (2011, p. 256), essa demanda tem origem em três fatores principais: “Primeiro, a transparência 
é uma das reivindicações morais fundamentais nas sociedades democráticas [...]. Em segundo lugar, a transparência é uma 
das medidas práticas tomadas para reduzir a corrupção [...]. Em terceiro lugar, a transparência tem um efeito positivo na 
confiança e na accountability.

Em uma conjuntura na qual sobressaia a opacidade, a desinformação e a falta de confiança recíproca entre cidadão e governo e 
destes em relação ao sistema político, promover a coprodução é, no mínimo, desafiador. Em contextos desfavoráveis como esse, 
a transparência, como proposta de governo, pode ser uma estratégia para superar esse problema. É o caso de um programa 
analisado por Rocha et al. (2019, p. 19), que promove a participação cidadã em diferentes etapas da provisão do serviço de 
pavimentação de vias, tendo a transparência como característica-chave da gestão governamental local. Afirmam os autores 
que “A transparência no processo favoreceu a confiança e o engajamento mútuo entre governantes e cidadãos, equilibrando 
suas expectativas diante da realidade municipal e promovendo conhecimento sobre a produção do serviço público”.

Ou seja, considerado o seu potencial para estabelecer bases de confiança, a transparência como uma estratégica de governo 
pode ser um efetivo impulsionador para a realização de ações de forma compartilhada, promovendo a accountability e 
contribuindo para a melhoria na prestação de serviços públicos (Bovaird & Loefler, 2013), além de revigorar a legitimidade  
e a confiança no governo e no sistema político (Brandsen & Honingh, 2016).

Entretanto, existem riscos a serem enfrentados. Podem ou tendem a surgir (ainda que disfarçadas) pressões dos grupos 
que não têm interesse na transparência dos atos do governo; além do risco de o próprio governo ser contestado, se houver 
denúncias ou razões para se acreditar que a transparência não correspondeu ao que se divulgou. Até mesmo o distanciamento 
entre cidadãos e governantes; as poucas oportunidades de participação; a transparência “seletiva”, quanto a itens sensíveis 
como recursos, critérios e procedimentos etc.; a percepção de que há um distanciamento em relação ao processo de tomada 
de decisões ou; ainda, se não houver capacidade de enforcement da própria estratégia, podem comprometer o processo, 
levando-o ao descrédito generalizado.
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De qualquer forma, a transparência, ainda que necessária, por si só não é suficiente. Sua contribuição ao processo é 
proporcionar a divulgação de informações, que são fundamentos para o conhecimento, além de propiciar bases para 
processos de comunicação, construção de consensos e diálogo sobre valores compartilhados, que podem levar à ampliação 
da confiança recíproca.

Informação para o conhecimento

A informação é algo imaterial e nesse aspecto relaciona-se – ‘essencialmente’ – com o conhecimento, dado que a informação, 
“quando percebida, confrontada aos conhecimentos existentes, e aceita (consciente ou inconscientemente), incorpora-se ao 
conhecimento existente, o qual, quando estruturado, torna-se saber” (Robredo, 2011, p. 18).

A obtenção e absorção de informações e, consequentemente, do conhecimento, dependem da vontade individual e decorrem 
do interesse da sociedade. São elementos ativos no desenvolvimento da coprodução, dado que permitem ao cidadão construir 
um quadro referencial sobre os problemas públicos e a ação do governo e, a partir dele, atuar no sentido de contribuir para as 
soluções, e exigir que os representantes expliquem as suas ações, mudem sua forma de agir ou mesmo alterem os objetivos 
das políticas públicas. “Publicizar o que se faz, como se faz e criar canais de contestação integram uma dimensão indispensável 
para que mecanismos de controle social da administração possam ser efetivos” (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
[Ipea], 2010, p. 194). O conhecimento dos cidadãos e sobre eles, por sua vez, é relevante para a ação dos governos.

A disponibilidade de informação qualificada, produzida por governos, imprensa e pelos próprios cidadãos e suas organizações, 
é essencial para o planejamento, a gestão e a avaliação de políticas públicas, para o combate à corrupção e para a efetividade 
do controle institucional (freios e contrapesos entre poderes e órgãos estatais) e social (dos cidadãos sobre seus governantes) 
(O’Donnell, 1998, 2004).

Para além disso, na interação entre agentes públicos e cidadãos, são produzidos novas informações e conhecimentos que 
podem ser úteis para aprimorar processos, políticas e serviços públicos. O engajamento mútuo de cidadãos e governantes 
na coprodução da informação e do controle (Schommer et al., 2015) permite, ainda, que os cidadãos conheçam os limites 
que os governos enfrentam para realizar o bem público e, a partir disso, podem redefinir expectativas e se dispor a colaborar 
mais. Por outro lado, os governantes passam a saber mais sobre as expectativas, pontos de vista e capacidades dos cidadãos, 
os quais constituem recursos que podem ser mobilizados.

A importância da informação é evidenciada em estudo de Bertolin, Santos, Lima e Braga (2008, p. 63) sobre cooperativismo, 
quando afirmam que a informação “constitui-se em ingrediente essencial na construção de confiança dos membros em suas 
transações com a organização”. E vão além, afirmando que essa essencialidade abrange a “estruturação das relações do 
indivíduo com a organização, emergindo como substância vital ao posicionamento deste como ser social, produtivo e gerador 
de conhecimento”.

A expressão em latim Scientia potentia est (conhecimento é poder) leva à consideração, ainda mais objetivada na atualmente 
denominada “sociedade da informação e do conhecimento”, de que, de fato, conhecimento e poder são “irmãos siameses”. 
O filósofo inglês Francis Bacon enfatizava que “saber é poder”. Michel Foucault, a seu tempo, destacou e analisou as relações 
entre o poder e os saberes: “não há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber que não 
suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” (Foucault, 2010, p. 30).

São frases e análises que enfatizam a relação estreita entre os saberes e o poder que deles decorre. Na sociedade contemporânea, 
a cidadania se constitui ao deter o poder de participar e direcionar a vida política da comunidade. Todavia, “cidadãos sem 
informação sobre os processos decisórios e sobre a implementação de políticas não podem reivindicar, de forma satisfatória, 
mudanças em seus procedimentos e objetivos” (Ipea, 2010, p. 194). Sem isso, ficam também distantes da possibilidade de 
contribuir para a solução dos problemas públicos.

Portanto, a existência de informações amplas e fidedignas proporciona o conhecimento e expande as possibilidades  
de exercício da cidadania. Se usados em processos de discussão, deliberação e ação, aumentam a confiança no sistema 
político-administrativo e melhoram as condições de participação e engajamento dos cidadãos.
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Confiança

A confiança é um conceito ambíguo (Greiling, 2014, p. 618) que desafia os estudiosos da administração pública (Kim, 2005, 
p. 617). Mas, “é certo que confiança nos indivíduos é bastante diferente de confiança em autoridades e instituições políticas” 
(Putnam, 2000, p. 137).

No que concerne à administração pública, a confiança é vista como um elemento facilitador da boa governança e de ampliação 
do respeito às instituições, incrementando a atitude cooperativa e compreensiva do cidadão para com as decisões de governo 
(Greiling, 2014; Kim, 2005). 

A preocupação com a falta de confiança no governo e no sistema político e os efeitos prejudiciais que isso tem sobre o 
próprio governo e sobre a coesão da sociedade é algo presente em diferentes épocas e contextos. Dependendo da presença 
ou ausência de confiança, haverá cooperação ou polarização. Daí que “a participação pode criar confiança porque identifica 
e eventualmente harmoniza interesses e torna previsíveis as ações” (Bouckaert & van de Walle, 2003, pp. 329-335).

Quando se fala em confiança interpessoal em interações comunitárias, o conceito de capital social – aqui referente à natureza 
e extensão do envolvimento de um indivíduo em várias redes informais e organizações cívicas formais, ou seja, “como um 
termo conceitual para caracterizar as muitas e variadas maneiras pelas quais os membros de uma comunidade interagem” 
(Grootaert, Narayan, Nyhan & Woolcok, 2004, p. 3) –, se apresenta fundamental para se compreender a capacidade que a 
confiança e as interações comunitárias têm de promover a produção de bens coletivos e o bem comum (Grootaert et al., 
2004; Serafim et al., 2012).

O capital social, portanto, se refere à capacidade das pessoas de constituir uma comunidade, de subordinar interesses 
individuais aos interesses coletivos, de trabalharem juntas visando benefícios mútuos e de compartilhar valores e normas 
(Franco, 2001). Essa capacidade pressupõe interações sociais que promovem o reconhecimento mútuo, a confiança, a 
reciprocidade e a solidariedade. E não se trata aqui de virtudes pessoais, mas de virtudes sociais que se estabelecem a partir 
de laços horizontais de interdependência entre os indivíduos de uma comunidade.

Rennó (2003, p. 36) afirma que “A confiança constrói-se durante um longo período de tempo e, uma vez estabelecida, tende 
a continuar no tempo, ainda que exija constante exercício”.

A confiança estimula a mobilização em torno de assuntos coletivos porque gera expectativas positivas acerca do comportamento 
dos outros, aí incluído o governo e suas instituições, pois “na essência do conceito de confiança, de acordo com vários 
autores, está a ideia de reciprocidade”, ou seja, “uma pessoa confia em outra porque espera dela um certo tipo de atitude”  
(Rennó, 2003, p. 73).

A confiança mútua permite a prevalência do interesse comum sobre os interesses individuais, pois os indivíduos, quando não 
existe confiança, preferem agir isoladamente e não coletivamente, o que confere importância social tanto à cooperação quanto 
à mobilização política, “justamente por contribuírem indiretamente para ‘combater o isolamento e a desconfiança mútua’” 
(Putnam, 2006, p. 103). Quando o cidadão abandona seus sentimentos de confiança mútua, acaba minando a solidariedade 
horizontal, mostrando-se menos solidário e participativo na vida da coletividade, unicamente interessado em seu próprio 
bem-estar e no de sua família (Putnam, 2006, p. 154).

Em estudo que testou a disposição dos indivíduos a se engajarem em ações coletivas, verificou-se que quanto mais um indivíduo 
entende que sua participação requer muito de seu tempo e esforço, mais a confiança interpessoal representa um diferencial 
positivo, que tem o efeito de incentivar a formação de grupos de cidadãos com interesses em comum, mas condicionado 
pelas expectativas individuais de custos e de benefícios da ação coletiva (Freire, 2014).

Há, todavia, riscos. “A confiança é um bem frágil − principalmente no governo” (Behn, 1998, p. 28). Quando os resultados 
não são atingidos ou quando o cidadão não se sente valorizado, por exemplo, ao invés de ampliar-se a confiança, pode-se 
gerar desconfiança.

Em pesquisas realizadas por Kang e Ryzin (2019) para investigar como a coprodução pode influenciar a confiança no governo, 
concluíram que a confiança é condição prévia para se iniciar um processo de coprodução, ainda que tenham encontrado 
pouco efeito causal da coprodução na confiança.



    544-551Cad. EBAPE.BR, v. 19, nº 3, Rio de Janeiro, Jul./Set. 2021

Elementos estruturantes para a realização da coprodução  
do bem público: uma visão integrativa

Arlindo Carvalho Rocha |  Paula Chies Schommer
Emiliana Debetir |  Daniel Moraes Pinheiro

A confiança se relaciona com a avaliação do processo de prestação de serviços e a satisfação se correlaciona com a avaliação 
de resultados. Quando o processo é percebido como inclusivo, participativo e imparcial, a confiança tende a ser promovida 
(Fledderus, 2015).

Confiança é, pois, ao mesmo tempo fruto de processos relacionais exitosos, construídos ao longo do tempo, como também 
requisito da participação política e elemento que permite a consolidação da participação e o engajamento do cidadão.

Participação

A contribuição de Follett à discussão da participação do cidadão na coletividade pode ser aquilatado por uma de suas 
alcunhas, a de “profeta da participação”, pois pressagiava a necessidade de uma administração pública mais democrática 
pelo engajamento dos cidadãos (Stout & Love, 2017, p. 372).

A participação, quando restrita às formas definidas pela literatura como participação convencional ou citizen-oriented, 
refere-se à inclusão dos cidadãos no processo político, elegendo e delegando poder a seus representantes ou envolvido no 
processo decisório das políticas públicas. Representa, assim, o nível preliminar ao engajamento, que tem a mesma natureza da 
participação, porém exercido de forma mais profunda e direta, isto é, quando o cidadão está pessoal e diretamente envolvido 
nas ações e compartilha responsabilidade pelo processo e seus resultados (Stout & Love, 2017).

Participação e engajamento são aqui tratados, portanto, como níveis diferentes de um mesmo fenômeno no qual os cidadãos 
compartilham poder com funcionários públicos na “tomada de decisões substantivas” e no desenvolvimento de ações 
relacionadas à comunidade (Roberts, 2004, p. 320). A participação pressupõe a combinação entre o ambiente político propício 
e vontade individual.

Em um dos primeiros esforços de sistematização das questões ligadas à participação dos cidadãos na vida política foi feito 
por Milbrath (1965). O autor, revisando estudos empíricos, distinguiu uma série de formas de participação, que mostravam 
uma grande variedade de possibilidades da sua ocorrência.

Pesquisas realizadas por Verba e Almond (1963) levaram a uma tipologia das diversas gradações da vontade explícita dos 
indivíduos de participar, a que chamaram de “cultura cívica”. Segundo esses autores, dos três tipos puros de cultura cívica por 
eles identificados, somente os membros da última categoria, a participativa, se sentiriam motivados a se engajar nas ações 
relacionadas às suas comunidades e dariam estabilidade às democracias. Na visão de Follett, conforme citada por Stout e Love 
(2017, p. 71) “A atividade de cocriar é o núcleo da democracia, a essência da cidadania, a condição para ser cidadão do mundo”.

Os estudos de Milbrath (1965) e os de Verba e Almond (1963) foram criticados por desconsiderar formas de engajamento 
não convencional – a exemplo do ativismo político dos movimentos de protesto.

Outra tipologia clássica de participação é a Escada de Participação Cidadã, elaborada por Arnstein (1969), que se estrutura 
com base na variável “grau de poder” dos cidadãos sobre as decisões e ações de programas governamentais, em diferentes 
situações empíricas. Pretty (1995), por sua vez, distingue sete tipos de participação, considerando motivações e incentivos 
para participar e papéis desempenhados pelos cidadãos em iniciativas voltadas ao bem comum. Enquanto White (1996) 
distingue duas formas principais de planejamento e desenvolvimento da participação que consideram quem participa e o 
nível de participação.

Axworthy (2004, p. 3), ao discutir o déficit de accountability nas eleições canadenses, afirma que existem relações claras 
entre participação e accountability, pois, segundo ele, para que os cidadãos se envolvam no processo político, é necessário 
que tenham informações suficientes para avaliar o desempenho dos eleitos e atribuir responsabilidades. E conclui: “para 
incentivar o envolvimento do cidadão, devemos consertar o quadro de accountability".

Marques (2009, p. 126), ao estudar as relações entre a comunicação, a mídia e os processos de construção da democracia no 
município de Belo Horizonte, corrobora a posição do estudo canadense ao afirmar que “as pessoas só se engajam em processos 
participativos quando motivadas pela certeza de que sua contribuição específica poderá alterar o rumo e a formulação de 
políticas e normas que as afetam diretamente”.
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Contudo, quando a participação não é valorizada e seus resultados não são observados pelo cidadão, corre-se o risco de gerar 
desengajamento e desconfiança, solapando o processo (Fledderus, 2015; Freire, 2014; Marques, 2009; Putnam, 2006). Há, 
ainda, o risco do uso da noção de participação para maquiar uma falsa promessa governamental, de integração do cidadão aos 
processos de debate e de tomada de decisão; e, para qualificar ou validar processos deliberativos formalistas (Marques, 2009).

De qualquer forma, participação e engajamento, que têm na confiança o seu catalisador, são, também, elementos ativos e 
fundamentais para a accountability. 

Accountability

A accountability pode ser entendida como uma estratégia para atender a um conjunto de expectativas (Heidemann, 2009). 
No âmbito da administração pública, accountability refere-se a um processo complexo de controle da atividade pública que 
busca promover a responsabilização permanente dos agentes públicos em razão do uso do poder que lhes é outorgado pela 
sociedade (Mainwaring & Welna, 2005, O’Donnell, 1998, 2004; Rocha, 2011).

O processo de accountability requer informações, conhecimento e participação social (Axworthy, 2004; Denhardt & Denhardt, 
2007), sobretudo sob a perspectiva da accountability social (Hernandez & Cuadros, 2014) ou da coprodução da informação 
e do controle (Schommer et al., 2015), que enfatiza a relação entre cidadãos e governantes na sua realização.

Hernandez e Cuadros (2014 p. 230, tradução nossa) enfatizam que a accountability não é voluntária, pressupõe quem a 
demande e aplique. Pode ser considerada como elemento de bem-estar e desenvolvimento socioeconômico: “ser incapaz 
de demandar accountability é uma condição de pobreza e uma razão para manter-se na pobreza”. Os cidadãos são, portanto, 
corresponsáveis pela accountability, demandando-a dos governantes e colaborando para sua realização na busca de solução 
para problemas específicos, em cada contexto (Guerzovich, 2020; Thindwa, 2019). O que está em sintonia com o que Follett 
já assinalava, sugerindo ir além da accountability fundada em hierarquia, em favor de accountability como responsividade, 
pressupondo responsabilidade compartilhada entre os vários envolvidos em certo problema. Não basta que cada um cumpra 
bem seu papel, sua parte, é preciso preocupar-se também que as demais partes do sistema tenham com desempenho (Stout &  
Love, 2017).

Greiling (2013, p. 40) observa que a accountability é considerada por muitos autores como fator importante para criar  
e aumentar a confiança do cidadão no governo e nas suas instituições. Kim (2005, p. 630) argumenta que “Um arranjo 
institucional projetado para garantir a accountability dando poder aos cidadãos, é susceptível de aumentar a aceitação 
voluntária das decisões e regras da autoridade governamental na medida em que governo e cidadãos ampliam seus valores 
e interesses compartilhados”.

Axworthy (2004, p. 2), observa que “Um sistema de accountability claramente definido é crucial para o nosso sistema de 
democracia representativa, porque os cidadãos, através do seu voto, legitimam ou dão autoridade aos líderes para agir”.

Interessante observar a necessária sinergia entre accountability institucional e social, que se dá a partir da necessidade de um 
fluxo de informações amplo e aberto, capaz de subsidiar e incentivar a discussão e o debate em torno das questões públicas.

Assim, a produção e divulgação de informações públicas de boa qualidade, que possam ser utilizadas por governantes 
e cidadãos para analisar e definir cursos de ação, é condição necessária, ainda que não suficiente, para efetivação da 
accountability pela sociedade (Rocha, 2013). Tal necessidade leva a sociedade a demandar a produção e divulgação de tais 
informações pelos sistemas institucionais, o que, de certa forma os empodera e legitima. Os cidadãos, por sua vez, podem 
contribuir para a produção de informações, em complemento e em articulação com as informações produzidas por órgãos 
de controle institucional do Estado. Estes, idealmente, possuem condições como organização, estrutura, capacidade técnica, 
pessoal especializado e competência legal que poderão estar a serviço do controle político da sociedade sobre o governo, 
referenciado como controle social, e do controle político-institucional exercido no interior do aparato estatal, na medida das 
possibilidades e da efetividade da realização da coprodução (Rocha et al., 2012).

Portanto, é fundamental que os sistemas de controle institucionais funcionem bem para que os processos de accountability social 
possam se desenvolver a contento. Ambos são interdependentes (Schommer et al., 2015) e compartilham a responsabilidade 
pelo desempenho do sistema como um todo (Stout & Love, 2017).
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Na coprodução, a accountability é ainda mais desafiadora do que na administração pública tradicional ou nos modelos de 
provisão via mercado, pois passa por critérios mais subjetivos: os mesmos atores desempenham mais de um papel – os que 
controlam são os que se envolvem nas decisões e na execução (Denhardt & Denhardt, 2007; Rocha, 2011). Além disso, não 
se resumo ao ciclo eleitoral ou ao momento das eleições, incluindo o cotidiano do exercício dos mandatos e os ciclos das 
políticas públicas.

Em artigo que discutiu a accountability nos arranjos de governança quando um serviço público – a conciliação judicial – é 
realizado por meio da coprodução, Tuurnas, Stenvall e Rannisto (2016, p. 131) concluem que “a coprodução entre voluntários 
e profissionais aumenta os laços de responsabilização. [...] a coprodução como arranjo de governança modifica a cultura de 
trabalho dos profissionais do serviço público”. No caso estudado a accountability profissional, o controle social e a avaliação 
por pares contribuem para “evitar que se estabeleçam políticas baseadas nos interesses mútuos de um grupo” (Tuurnas et al.,  
2016, p. 141). Os mesmos autores enfatizam “que os arranjos de governança mudam a lógica de prestação de serviços 
profissionais, com implicações especialmente para as relações de responsabilização” (Tuurnas et al., 2016, p. 145).

No mesmo sentido, Schommer et al. (2015), ao analisarem experiências de colaboração entre organizações da sociedade civil 
e órgãos de controle institucional em municípios brasileiros, concluíram que tal articulação contribui para ativar o sistema 
de accountability local e nacional, propiciando melhores resultados em informação, justificação, recompensas e punições 
aos agentes públicos.

Assim, a accountability compõe e de certa forma sintetiza a perspectiva sistêmica do processo integrativo dos elementos 
estruturantes da coprodução.

Coprodução - Visão Integrativa

Diversos autores definem tipologias de coprodução, considerando os papéis, os graus de compartilhamento de poder e as etapas 
do processo de coprodução em que ocorre o engajamento entre os envolvidos na coprodução (Bovaird, 2007; Brandsen &  
Hoeningh, 2016; Nabatchi, Sancino & Sicilia, 2017; Pestoff, 2018b; Salm & Menegasso, 2010).

Salm e Menegasso (2010, pp. 13-14), por exemplo, consideram diferentes formas e graus de poder na participação para 
distinguir cinco modelos de coprodução de serviços públicos: Coprodução Nominal, na qual se busca a eficiência dos serviços 
públicos e não há participação efetiva e de poder do cidadão sobre o Estado; Coprodução Simbólica, de caráter manipulativo, 
visando demonstrar a presença e a eficácia do Estado; Coprodução Funcional, a qual se dá por meio da solicitação dos serviços, 
de assistência ao Estado ou por um ajuste mútuo com o Estado, e visa a implementação eficiente das políticas públicas; 
Coprodução Representativa com Sustentabilidade, que resulta da interação do cidadão com o aparato administrativo e da 
delegação de poder pelo Estado. “Neste modelo, o empowerment e a accountability são essenciais, já que o modelo requer o 
engajamento cívico do cidadão e da comunidade”; e Coprodução para a Mobilização Comunitária, onde os serviços públicos 
são coproduzidos como uma estratégia para a permanente mobilização da comunidade e de superação da organização 
burocrática. “O modelo se propõe a transformar a comunidade e o aparato público do Estado”, baseado nos princípios éticos 
e democráticos.

Pestoff (2018b), por sua vez, discute os papéis de servidores públicos, cidadãos e provedores privados em quatro diferentes 
modelos de administração pública. No modelo tradicional, os cidadãos são apenas beneficiários, sem voz, sem escolha, sem 
controle e sem participação efetiva. No modelo comunitário, os cidadãos produzem por si próprios os bens e serviços públicos 
de que precisam, geralmente pela ausência do Estado e por falta de alternativas para os cidadãos, ou seja, não há autêntica 
coprodução. No modelo da nova gestão pública, os provedores privados ganham protagonismo e o papel do usuário é de 
escolha, mais como consumidor do que como cidadão ativo, com voz e ação sobre os rumos do bem ou serviço. Na nova 
governança pública, na qual ocorre a coprodução, os cidadãos participam e tem voz e influência política, e tem a opção de 
desengajar-se, caso não queiram participar.

Outras tipologias existem, todavia o que é importante neste ponto é mostrar que a coprodução é, em última análise, um 
processo de interações entre indivíduos e grupos, moldadas por motivações e atitudes. Diferente das interações ocorridas nas 
organizações formais, as motivações na coprodução são diversas – por vínculo funcional, no caso dos agentes públicos; e por 
interesse próprio, no caso do cidadão, ainda que tal interesse diga respeito apenas ao próprio indivíduo ou à coletividade –,  
pois o fato é que tais interações ocorrem em termos relacionais e não contratuais.
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Assim, ao se entender a coprodução como um processo integrativo nos moldes follettianos, o qual permite “transformar 
nosso entendimento do conflito como problema social para enxergar a diferença como oportunidade para um processo 
auto-organizador, construtivo, unificador, harmonizador e sintetizador que gera poder compartilhado e progresso”  
(Stout & Love, 2017, p. 356), os processos de coprodução abandonam a perspectiva de uma administração formal, hierárquica 
e impositiva, por uma “função social fluida de harmonização de diferenças”, ou seja, “uma governança colaborativa”  
(Stout & Love, 2017, p. 357).

Portanto, se na coprodução não há vínculos laborais formais que obriguem o cidadão a coproduzir, sua adesão ao processo 
só se dará à medida que acredite no próprio processo, nos benefícios que dele advirão, e se sinta parte dele. O gestor 
público, por sua vez, é demandado e induzido a coordenar um processo integrativo de elementos, funções e interesses 
convergentes, valorizando a contribuição de todos os envolvidos e comprometido com os resultados. Essas condições serão 
atingidas quando, compreendida a natureza do processo, os elementos que lhes dão sustentação social estejam presentes. E aí  
ter-se-á a possibilidade da coesão social necessária à sustentação da coprodução, a qual subsistirá à medida que seus 
elementos subsistam.

Entretanto, a coprodução, mesmo quando ocorre de maneira efetiva, compartilhando poder e alcançando resultados, apresenta 
riscos. Bovaird e Loefler (2013, p. 9) alertam que muitas iniciativas focam as “necessidades” em vez de “necessidades e 
capacidades”, o que pode significar uma variação muito grande em termos de resultados de um lugar para outro e comprometer 
a confiança que o cidadão, e o próprio governo, depositam no processo. Também é possível que se constitua como um tipo de 
relação que pode acabar por destruir transparência, confiança, participação e accountability em decorrência da desconfiança 
do cidadão na capacidade do Estado de cumprir com as suas promessas e obrigações em relação à própria coprodução (Steen, 
Brandsen & Verschuere, 2018). Além disso, embora se espere que a coprodução, sob certas condições, gere sinergia (Ostrom, 
1996), a depender de como o processo é conduzido, a coprodução pode diminui-la (Kang & Ryzin, 2019), destruindo valor 
público ao invés de adicioná-lo (Bovaird & Loeffler, 2013). Ademais, a coprodução será impraticável se não houver efetiva 
redistribuição do poder, o poder com em lugar do poder sobre de que trata Follett (Stout & Love, 2017) para que os cidadãos 
se sintam incluídos e influenciem as políticas públicas. Nesse sentido, a redistribuição do poder deve ser entendida de forma 
categórica, pois só assim os cidadãos excluídos do processo político se sentirão estimulados a participar (Arnstein, 1969).

Em resumo, a coprodução como elemento central e objetivo final de um processo complexo, multifacetado e deliberado 
que pode servir como resposta ao desequilíbrio e ao conflito “improdutivo” (Stout & Love, 2017); à escassez de recursos 
e de legitimidade governamentais (Brandsen & Honingh, 2016), embora naturalmente envolva riscos (Bovaird & Loeffler, 
2014; Brandsen et al., 2018; Kang & Ryzin, 2019), depende e influencia os elementos que lhes dão sustentação. Demanda e 
implementa a transparência em relação aos processos produtivos e seus resultados. Qualifica as informações e o conhecimento, 
uma vez que a existência de informações amplas e fidedignas proporciona o conhecimento e expande as possibilidades de 
exercício da cidadania, aumentando a confiança no sistema político-administrativo e melhorando as condições de participação  
e engajamento dos cidadãos. Aumenta a confiança, a qual se relaciona com a avaliação dos processos de prestação de serviços e  
a obtenção de resultados. Vincula a participação e o engajamento do cidadão e da comunidade aos esforços de produção 
dos serviços públicos, e promove a accountability, a qual, por sua vez, amplia, reforça e retroalimenta todo o processo, 
fortalecendo-o e desenvolvendo-o.

Entretanto, cabe destacar que a discussão aqui proposta está recém-iniciada. Não se pretende uma conclusão definitiva sobre 
os elementos e suas relações, mas indicar caminhos para se avançar na proposição do modelo teórico de análise integrativa da 
coprodução. Isso exige um exame detalhado e em diferentes ordens e níveis de análise em pesquisas empíricas progressivas, 
por elemento e no seu conjunto, de forma a responder questões básicas, como por exemplo: qual a intensidades dessas 
relações? Em que medida os elementos são pré-condições para a coprodução? Existe hierarquia entre eles? Eles são necessário 
e/ou se constituem em uma resposta efetiva de viabilização da coprodução em contextos de conflito? E em contextos de 
harmonia (não conflito)? E outras questões definidoras de pesquisa futura que permitirão chegar-se à estruturação do modelo 
propriamente dito.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No atual contexto de crise política e econômica, a complexidade dos desafios e as necessidades coletivas são superiores à 
capacidade de resposta dos governos. A exacerbação de conflitos e tensões sociais exige contrapontos que conduzam a um 
novo equilíbrio, por meio da colaboração e da harmonização. As crescentes demandas por mais e melhores serviços públicos 
dificultam a sua prestação face à elevação dos custos. A solução passa a ser a adoção de estratégias diferenciadas e criativas de 
enfrentamento do problema e entrega desses serviços, mobilizando, articulando e coordenando diversos recursos existentes 
na sociedade.

Além dos aspectos financeiros, a aproximação entre governantes e cidadãos pode contribuir para recuperar a legitimidade 
política dos governos, dado o momento de ceticismo e perplexidade gerado por investigações de corrupção, mau uso 
dos recursos públicos e novos desafios globais. Em resposta a isso, em lugar de respostas autoritárias e simplificadoras, a 
possibilidade de respostas participativas e criativas, que fortaleçam a cidadania e a democracia.

De acordo com o que já observava Follett (1998), o progresso depende não apenas de condições econômicas, físicas ou 
biológicas, também de capacidade de cooperação genuína, ou da ampliação contínua de nossa capacidade de associação e 
de realização da democracia cocriativa em todas as esferas da sociedade (Stout & Love, 2017).

É nesse cenário que a coprodução surge como caminho para equilibrar expectativas, justificar a falta de recursos, mobilizar 
outros tipos e fontes de recursos, promover accountability e engajar servidores e cidadãos na provisão de serviços e no 
enfrentamento dos desafios públicos.

Entretanto, a coprodução não se dá ao acaso. É um processo complexo que, abordado a partir de uma visão integrativa, pode 
ser estudado, compreendido e estruturado de forma mais ampla. A coprodução, como uma estratégia de ação governamental 
que busca produzir em conjunto com os cidadãos os bens e serviços públicos que estes demandam, pressupõe – e necessita –  
de proatividade do poder público, traduzida no necessário compartilhamento do poder e do fazer com o cidadão, e de uma 
postura responsiva do cidadão, cuja atitude participativa ultrapassa ações corriqueiras e pontuais, expressando uma consciência 
de pertencer e fazer parte de um processo produtivo, democrático em sua essência, mas em contínua transformação. Aos 
gestores públicos, que são também cidadãos “com responsabilidades especiais” (Stout & Love, 2017, p. 374), cabe a especial 
tarefa de coordenar um processo integrativo de elementos, funções e interesses convergentes. Como tal, a adesão de servidores 
públicos e cidadãos à coprodução de bens e serviços públicos só se dará na medida em que acreditem no processo, e só 
permanecerá enquanto se sentirem parte dele e nele perceberem os elementos que reforçam e revigoram a coesão social 
necessária à sua sustentação.

Há que se ter o cuidado, no entanto, de perceber que as limitações fiscais (ou quaisquer outros motivos pertinentes) ao mesmo 
tempo que podem ser um incentivo à coprodução e à valorização da capacidade dos cidadãos, também podem representar 
uma possível redução (ou retirada) do Estado da prestação de serviços e garantia de direitos.

Por fim, não custa reafirmar: este é um trabalho inicial, cuja proposta foi trazer à discussão a proposição de que transparência, 
informação, confiança, participação e accountability são elementos estruturantes da coprodução e que, a partir de uma visão 
fundamentada nos pressupostos ontológicos e elementos do processo integrativo que consagram a perspectiva sistêmica 
da associação e atuação dos seres humanos em grupo, conforme defendido por Mary Parker Follett, é possível vislumbrar 
caminhos para o desenvolvimento de um modelo de análise com base na coesão social que se assenta na perspectiva sistêmica 
da associação e atuação de indivíduos em grupo que sustentam o seu envolvimento em motivações e atitudes. Todavia, 
avançar na proposição do modelo propriamente dito é tarefa em curso que demanda, para além da discussão dos aspectos 
teóricos, pesquisas empíricas que consolidem e detalhem as inter-relações aqui apresentadas.
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